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Figura 10.17 – Um dos maiores impactos associados à construção dos reservatórios é o gradual acúmulo de nutrientes que as águas represadas 
possibilitam. Esse aumento de nutrientes, principalmente o fósforo e o nitrogênio, acaba por favorecer o aparecimento da eutrofização. Um dos eventos 
mais frequentes que refletem a eutrofização dos reservatórios é o aparecimento de extensas populações de plantas aquáticas, as macrófitas, que 
podem ocupar grandes porções da área alagada, como visto na Represa da Pampulha, em Belo Horizonte (Foto: RMPC).

11 - Educação para as águas

A educação sempre foi vista como um instrumento impulsionador da transformação social. Uma das 
mais importantes funções da educação é a possibilidade de ser usada como via   para a mobilidade 
social. Sem dúvida alguma, trata-se de uma chave tanto para o progresso individual, quanto do grupo 
social envolvido. 
Os investimentos em educação têm muitos outros aspectos relevantes, além de incentivarem a 
mobilidade e o bem-estar social. É sabido que vários indicadores associados à saúde pública, à paz, à 
justiça social e à conservação do meio ambiente estão muito ligados ao grau de investimentos que um 
determinado país aplica em educação. Por conseguinte, acreditamos que a crise nas águas tem muito a 
ver com os investimentos em educação. 
A partir dos anos noventa, principalmente após a Conferência Rio 92, e do documento que dela 
resultou, a Agenda 21, uma nova e desafiadora dimensão foi incluída na educação básica, a educação 
ambiental. Essa nova visão encoraja o desenvolvimento e a adaptação de uma série de práticas 
educacionais dentro de um contexto marcado pela degradação permanente do meio ambiente e do 
seu ecossistema. Nesse contexto, surge a ideia de sustentabilidade. Esse conceito implica em reconhecer 
que existe uma limitação nas possibilidades de crescimento o que contradiz com a maioria dos modelos 
econômicos vigentes. Assim, a educação ambiental traz em seu corpo central de conhecimentos não 
só o desafio da mudança de paradigmas vigentes, mas também o desenvolvimento de um sentimento 
de corresponsabilização e de constituição de toda uma nova ética voltada à preservação, conservação 
e recuperação dos recursos naturais. 
Apesar dos avanços, tais como o desenvolvimento de programas e conteúdos ligados à educação 
ambiental, é clara a noção de que algo mais precisa ser feito, quando falamos sobre a crise nas águas. 
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Figura 11.1 – Porcentuais de acesso ao ensino superior entre a população jovem (20-24 anos) em alguns países (OECD).

Se, mesmo em países com alto grau de acesso às escolas, podemos identificar claros sinais de crescente 
degradação ambiental, o que dizer então dos países onde os investimentos em educação são muito 
mais retraídos? 
 O acesso à universidade é fundamental, para que possamos melhor proteger e conservar os recursos 
hídricos. Somente o ensino universitário é capaz de produzir engenheiros sanitaristas, ecólogos, 
hidrólogos, médicos e vários outros tipos de profissionais necessários, para que se possa cumprir essa 
tarefa de modo adequado. É possível aumentar os padrões de sustentabilidade ambiental de um país 
sem ter que esperar pela formação de tantos profissionais no ensino superior?
A Figura 11.1 resume o acesso ao ensino universitário em 36 países, sendo a maioria deles pertence à 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). O Brasil ocupa uma das últimas 
posições dentre os países selecionados. Apenas 12% dos jovens brasileiros com idade entre 25 e 34 anos, 
uma faixa etária caracterizada pelo início da vida profissional, têm acesso à universidade. Na Coreia do 
Sul, por exemplo, esse porcentual sobe para 63%.  Dentre os países sul-americanos, destaca-se o Chile 
com um acesso de 35% para os jovens dessa mesma faixa etária.

Taxa de escolaridade superior para jovens de 20 a 24 anos:
Países selecionados - 2007
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Uma das conclusões que podem ser tiradas da Figura 11.1 é a de que não se pode esperar tanto tempo 
para que países, tais como o Brasil, possam mudar radicalmente os porcentuais de acesso à universidade 
e, assim, promover uma mudança em direção a conservação e sustentabilidade dos recursos hídricos.  A 
solução para a crise nas águas não pode esperar o tempo necessário para que os efeitos da universalização 
do ensino universitário cheguem à maior parte da população de países como o Brasil. O que fazer então? 
A possível resposta para essa questão está na chamada “educação popular”.
A educação popular é um método que valoriza os saberes prévios do povo.  Trata-se de uma forma de 
educação comprometida e participativa voltada à realização de todos os direitos do povo. A principal 
característica da educação popular é utilizar o saber da comunidade como matéria-prima para o ensino. 
A educação popular pode ser aplicada em qualquer contexto, mas as aplicações mais comuns ocorrem 
em áreas de conflitos sociais, tais como assentamentos rurais, em aldeias indígenas e no ensino de jovens 
e adultos de favelas ou mesmo em processos educativos no Sistema Único de Saúde (SUS).
A educação popular não requer, mas também não exclui, os domínios restritos e formais do ensino: a pré-
escola, o ensino fundamental, o ensino médio, a universidade, e mesmo os programas de alfabetização. 
É uma forma diferente da educação tradicional, porque não é uma educação imposta, já que se baseia 
no saber da comunidade. A educação popular incentiva o diálogo. Por outro lado, não se trata de uma 
forma de educação informal já que possui uma relação horizontal e diferenciada entre educador e 
educando. A educação popular pressupõe maior abertura dos espaços do ensino e requer uma escola 
aberta a diferentes grupos sociais. Os conteúdos e os programas pedagógicos são muito mais flexíveis e 
dinâmicos e não há a obrigatoriedade de obter um diploma ou grau acadêmico. Ela visa à formação de 
sujeitos com conhecimentos específicos e necessários para se atingir um determinado objetivo dentro 
de uma noção trabalhada de cidadania e pertencimento ao lugar. A educação popular, ao contrário da 
educação formal, pode atingir muitos dos segmentos da população de países como o Brasil os quais, 
tradicionalmente, ficam excluídos do ensino formal, notadamente do ensino superior.
 O enorme acervo de conhecimentos hoje existente sobre a questão ambiental e sobre os recursos 
hídricos não pode ser acessado, assimilado ou mesmo digerido pela sociedade em geral já que está 
codificado, armazenado e estocado nas prateleiras do saber acadêmico strictu sensu. Uma das razões 
que podem explicar esse aparente paradoxo do excesso de conhecimento que não é acessível a 
todos é a falta do que a UNESCO apregoa como sendo “educação para as águas” que é uma forma de 
educação popular e ambiental que envolve vários segmentos da sociedade civil. O conhecimento sobre 
a realidade do meio ambiente deve ultrapassar os muros das universidades e do ensino formal e deve 
ser assimilado por comerciários, marceneiros, frentistas, motoristas de ônibus e de taxi, comissárias de 
bordo, marceneiros, manicures etc.  
Segundo a UNESCO, a chamada “educação para as águas” é um tipo de educação popular.  E ela vem 
estimulando, cada vez mais, a prática universal dessa forma de ensino, pois só o ensino formal não 
seria capaz de produzir, a curto prazo, as mudanças sociais, políticas e econômicas necessárias para 
impedir o avanço ou mesmo reduzir a degradação ambiental que cerca a todos nós. O primeiro passo 
para a adoção desse novo paradigma no ensino é ampliar, disseminar e democratizar o conhecimento 
sobre as questões relativas ao meio ambiente. Isso significa promover acesso imediato e claro a todas 
as informações ambientais pertinentes que, por sua vez, devem estar disponíveis a amplos segmentos 
socais. 
Controlar e mesmo recuperar a qualidade global das águas envolve necessariamente um maior 
comprometimento ambiental (e de recursos) em todas essas cadeias produtivas, da classe política e 
da mídia em geral. A educação para as águas pode contribuir para a adoção do chamado “consumo 
consciente”. Esse novo comportamento de consumo mais sustentável pode ser adquirido pelos cidadãos 
ao desenvolverem uma consciência mais crítica e uma capacidade de avaliar melhor a relação entre 
a degradação ambiental e as diferentes cadeias de produção, tais como as cadeias do agronegócio, 
da hidreletricidade, da petroquímica ou da indústria automobilística. Processos usados pelos diferentes 
agentes econômicos, tais como o “green laundering” e o “green marketing” que, muitas vezes, procuram 
confundir o cidadão e mantê-lo mal informado sobre os reais impactos ambientais causados por uma 
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dada cadeia produtiva poderão ser mais facilmente identificados e rejeitados pela sociedade.  
A UNESCO está apoiando em diversas partes do mundo, através de chancelas oficiais, a criação de centros 
de educação para as águas cujo modelo pode ser visto na Figura 11.2. A ideia é mudar o paradigma da 
educação para as elites e promover uma grande socialização do conhecimento ambiental que passa a 
ser desfrutado por amplos segmentos da sociedade, que hoje tem acesso muito restrito às universidades, 
sejam públicas sejam privadas. A ênfase é dada a cursos, projetos e outras ações de extensão que têm 
por objetivo central repassar conhecimentos teórico-práticos que possam ser usados imediatamente 
pelo público-alvo pretendido. Exemplos desses cursos podem ser: (a) irrigação e meio ambiente para 
agricultores, (b) aquicultura intensiva e sustentável para pescadores, (c) reciclagem e coleta seletiva para 
sucateiros etc.

Figura 11.2 – O modelo pedagógico dos centros UNESCO não exclui cursos de graduação e pós-graduação “strictu sensu” mas, por outro lado dá uma 
grande abertura aos chamados programas de extensão que têm a capacidade de atender um público-alvo muito maior e, assim, promover uma rápida 
mudança de comportamentos na sociedade.

É muito comum encontrarmos uma certa aversão às atividades extencionistas nas universidades de 
alguns países em desenvolvimento. Essa postura justifica-se, em parte, pela grande necessidade 
que essas universidades mais jovens compartilham entre si de serem reconhecidas como centros de 
produção de saber tipicamente acadêmico. As atividades de extensão são vistas como um “desvio” de 
rota, como uma perda de foco central que deve ser dado ao ensino formal e à atividade científica “strictu 
sensu”. A atividade de extensão não é priorizada, mas apenas tolerada, e os docentes, que a esse tipo de 
atividade se dedicam, não desfrutam, em geral, de boa reputação junto aos seus pares.   
Os centros UNESCO relacionados com a questão da conservação e recuperação dos recursos hídricos 
são divididos em duas categorias (centros categorias I e 2, respectivamente).  Apesar de atuarem no 
ensino formal mantendo cursos de graduação e de pós-graduação, eles têm uma vocação especial 
para as ações extencionistas. Atualmente, apenas o Institute for water Education (IHE)  (http://www.
UNESCO-ihe.org/working-UNESCO-ihe) é o único centro da UNESCO que possui a categoria I. O IHE é o 
maior estabelecimento de ensino de pós-graduação internacional de água no mundo. O instituto está 

Pesquisa	de	capacitação	em	recursos	hídricos
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localizado na cidade de Delft, Holanda.  Fornece uma ampla variedade de programas de capacitação e 
ainda confere graus de mestrado e doutorado, em colaboração com universidades parceiras na Holanda. 
Fundado em 1957 e mantido pela Coroa Real Holandesa, o Instituto já formou mais 14.500 profissionais 
de água de mais de 160 países. O Instituto conta com uma população de 180 funcionários permanentes 
dos quais 90 são dos quadros científicos e cerca de 250 professores convidados de universidades e 
empresas contribuem para os programas educacionais. Anualmente, cerca de 750 profissionais da água 
de todo o mundo participam dos vários programas educativos do IHE. Esta instituição é uma prova 
concreta de que a “educação para as águas” pode conviver perfeitamente com o ensino formal e, ao 
mesmo tempo, promover uma incontável lista de ações ligadas à extensão.
A rede de Centros UNESCO relacionados com as águas está crescendo rapidamente. Temas como 
irrigação, aquicultura, educação para as águas, drenagem urbana, desastres ambientais, zonas áridas são 
tratados de modo específico em cada um deles (Fig. 11.3). 

Durante os anos de 2010 e 2011, tive o prazer de desfrutar da companhia do prof. Dr. Richard Meganck, 
trabalhando em equipe na Fundação UNESCO-HidroEX, um centro de categoria II, localizada no Campus 
da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), em Frutal (MG). O prof. Meganck foi reitor do IHE em 
Delft, em 2003. Além dessa importante missão, o professor coleciona uma série de importantes postos 
acadêmicos e missões internacionais, a serviço de órgãos tais como a OEA, ONU etc.  Atuou em mais 
de 100 países, ao longo dos últimos trinta anos. Atualmente, o prof. Meganck ocupa uma cátedra na 
Faculdade de Ciências Florestais da Oregon State University (OSU). 
Em um recente artigo, o prof. Meganck constata a incapacidade do sistema mundial de educação formal 
de atender os enormes desafios gerados pela atual crise nas águas. Somente no continente africano, 

Figura 11.3 – Centros UNESCO relacionados com recursos hídricos no mundo. No Brasil, existem dois centros localizados, respectivamente em Foz do 
Iguaçu, PR (Usina de Itaipu) e Frutal (Campus da UEMG-HidroEX).

Centros UNESCO - Programa Hidrológico Internacional - PHI
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existe uma demanda imediata de aumentar os recursos humanos em pelo menos 300%, para que 
haja um mínimo de esperança em impedir a grande degradação observada nos diversos ecossistemas 
aquáticos dessa região (Meganck, 2010).  O professor ainda propõe um plano de sete metas para que 
seja possível ao sistema mundial de C&T combater a atual crise nas águas: 
(1) aumentar enormemente as relações acadêmicas (troca de estudantes, de professores, créditos, 
projetos etc.), entre os países desenvolvidos do norte e os países emergentes ou em desenvolvimento 
do Hemisfério Sul.
(2) O mundo acadêmico deve aceitar que a pesquisa aplicada é tão importante quanto a pesquisa 
básica e empírica.
(3) Todos os países devem aprimorar ao máximo os mecanismos de troca e compartilhamento de dados 
hidrológicos e ambientais, bem como deve haver um maior suporte financeiro dos países ricos do norte 
à pesquisa realizada em Ciências Ambientais nos países do Hemisfério Sul.
(4) O Hemisfério Norte deve desistir da ideia de ter uma posição hegemônica, quando se trata de 
pesquisa em Ciências Ambientais ou qualquer outro tipo de pesquisa que resulte em um aumento do 
bem-estar ou em melhores condições de vida das populações humanas em geral. O compartilhamento 
de informações, tecnologias e recursos nessa área deve ser uma prioridade mundial.
(5) Os acadêmicos e editores de revistas científicas “top” do Hemisfério Norte devem incentivar ao máximo 
seus colegas (principalmente os jovens pesquisadores) do Hemisfério Sul em publicarem nessas revistas. 
Quando necessário, eles devem disponibilizar todo o suporte para que essa meta seja alcançada.
(6) Abandonar a visão assistencialista que prevalece no Hemisfério Norte quando se trata das relações 
bilaterais de cooperação científica com países do Hemisfério Sul. Não se trata de doar nada e sim de 
investir no futuro e na preservação de toda a humanidade.
(7) Deve haver um maior envolvimento da comunidade acadêmica tanto no norte quanto no sul com 
programas não formais de educação, tais como a “educação para as águas”. Aumentar enormemente o 
networking entre instituições e pessoas interessadas em superar a atual crise nas águas.

11.1 - Educação para as águas no Brasil
É fato que a sociedade humana moderna não se relaciona harmonicamente com outras espécies vivas 
ou com o meio ambiente. No Brasil, não é diferente, e a relação do homem moderno com a água no 
País é também muito conflituosa. Quase sempre, essa relação exibe contradições internas importantes. 
Portanto, qualquer modelo pedagógico de educação para as águas deve ressaltar quais são as relações 
entre as águas e as estruturas de poder. As águas afetam e são afetadas pelas transformações sociais e 
econômicas observadas nas diferentes nações. Essa é uma condição sine qua non para a construção de 
uma postura crítica e efetivamente transformadora na sociedade. Além desse pressuposto básico, três 
outras questões relevantes ainda devem ser observadas. 
Em primeiro lugar, devemos instrumentar a sociedade para que ela perceba o fato de que há uma 
efetiva degradação das águas com a qual estabelecemos uma relação duradoura com base na simples 
convivência com o problema, mas que muitas vezes pode ser melhor caracterizada pela negligência 
ou mesmo apatia. Aprendemos a aceitar a degradação das águas como um fato normal: poluição, 
desperdício e concorrência com outras atividades humanas, contaminação de lençóis freáticos, 
assoreamento de leitos de cursos superficiais de água, destruição e descaracterização de suas margens, 
introdução de espécies exóticas, proliferação de pragas águas, dentre tantos outros. 
Em segundo lugar, há uma relação extremamente desigual entre diferentes grupos sociais e a água. Essa 
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desigualdade social no acesso às águas pode ser observada entre diferentes regiões, entre diferentes 
estados da federação ou mesmo entre países. A disponibilidade hídrica e o acesso às águas são tão 
desiguais que se pode falar em escassez mesmo em regiões com grandes ofertas de água, dependendo 
do grupo social considerado. Essas diferenças são definidas por questões políticas, econômicas e socais 
e raramente por questões ligadas ao meio ambiente. 
Em terceiro lugar, há uma diferença do valor que a água assume em diferentes circunstâncias.  A 
água pode ser vista como um recurso a ser pago; pagamos pelo quanto usamos de água em nossos 
domicílios. Num segundo momento, a água é vista como um bem totalmente disponível, um elemento 
que compõe uma paisagem natural.  Em outros momentos, passamos a ver a água como um recurso 
econômico passível de ser explorado por uma indústria hidroelétrica ou por um projeto de irrigação, 
por exemplo. E nem sempre esse uso é devidamente pago como deveria. A água ainda pode ser 
vista como uma alternativa de lazer, como um elemento central da cultura ou um elemento chave 
para a religião. Qualquer proposta de educação para as águas, que não considere essas formas de se 
valorizar as águas corre o risco de se tornar uma ação inócua, ou pior, geradora ou amplificadora das 
desigualdades ora existentes.
O governo do Brasil consolidou, a partir dos anos 90, vários instrumentos políticos que visam ao 
desenvolvimento da educação para as águas no País (Tab. 11.1). Duas leis muito importantes para a 
educação das águas no Brasil foram aprovadas na década de 1990:  A lei Nº 9.433, de 8 de janeiro de 
1997 e a lei No  9.795, de 27 de abril de 1999. A Lei 9.433 institui a Política Nacional de Recursos Hídricos 
(PNRH) e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos no Brasil. A Lei 9.795 dispõe 
sobre a educação ambiental (EA) e institui a Política Nacional de Educação Ambiental no País. 
A Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), criada pela Lei 9.795/99, estabelece, como um 
dos objetivos estratégicos, o incentivo à participação individual e coletiva, permanente responsável, 
voltada à preservação do equilíbrio do meio ambiente. A PNEA parte do pressuposto de que a defesa 
da qualidade ambiental é um valor inseparável do exercício da cidadania. Ela visa à construção de uma 
cultura da participação qualificada por meio do diálogo. Ela também almeja favorecer o acesso da 
sociedade a informações claras sobre a realidade socioambiental, com foco nos usos e usuários da 
água, nos conflitos e impactos associados a esses usos. A qualidade da água, os papéis dos diferentes 
atores sociais e os instrumentos da PNRH são destacados como pontos focais da PNEA. 
Em 2004, foi criada a Câmara Técnica de Educação, Capacitação, Mobilização Social e Informação em 
Recursos Hídricos (CTEM), pela Resolução nº 39 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH). 
A criação da CTEM possibilitou a institucionalização da educação ambiental dentro do contexto da 
Política Nacional de Recursos Hídricos e do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
(SINGREH), nos termos da Lei Federal 9.433/97. 
O Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), elaborado de 2003 a 2005 e aprovado pelo CNRH, em 
janeiro de 2006 (Resolução nº 58), incorporou em suas diretrizes a estrutura programática da educação 
ambiental. Esse programa prevê o desenvolvimento de capacidades, a difusão de informações, a 
comunicação e a mobilização social para a Gestão Integrada dos Recursos Hídricos (GIRH). 
A educação ambiental no Brasil procura integrar as políticas e os sistemas que compõem tanto o setor de 
recursos hídricos (SINGREH) quanto o setor ligado ao meio ambiente ao nível federal, Sistema Nacional 
do Meio Ambiente (Sisnama). A EA desempenha o indispensável papel de fortalecer o viés ambiental 
das políticas públicas de recursos hídricos, assegurando o compromisso com o desenvolvimento 
sustentável e com o aprofundamento democrático na gestão de águas.  Os principais papéis da EA no 
Brasil não se relacionam somente ao mero repasse de informação, mas também ao desenvolvimento 
de uma capacidade de interpretação e análise aos educandos participantes.
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LEI Nº 9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o 
inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 
8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de 
dezembro de 1989.

LEI No  9.795, DE 27 DE ABRIL DE 1999 Dispõe sobre a Educação Ambiental, institui a Política Nacional de 
Educação Ambiental e dá outras providências

Resolução nº 39, de 26 de março de 2004 do CNRH Institui a Câmara Técnica de Educação, Capacitação, Mobilização 
Social e Informação em Recursos Hídricos.

DECRETO DE 22 DE MARÇO DE 2005 Institui a Década Brasileira da Água, a ser iniciada em 22 de março de 
2005.

Resolução nº 58, de 30 de janeiro de 2006 do CNRH Aprova o Plano Nacional de Recursos Hídricos.

RESOLUÇÃO Nº 98, DE 26 DE MARÇO DE 2009 do CNRH
Estabelece princípios, fundamentos e diretrizes para a educação, 
o desenvolvimento de capacidades, a mobilização social e a 
informação para a Gestão Integrada de Recursos Hídricos no Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

Tab. 11.1 - Base Legal da educação para as águas no Brasil

Assim, os instrumentos políticos para a implementação de uma eficiente educação para as águas já estão 
disponíveis no Brasil há mais de uma década. No entanto, a pergunta que se coloca é a seguinte: como 
esses instumentos não impediram que a população brasileira - de modo geral - ainda não tenha um 
entendimento e um comprometimento capazes de estimularem a prevenção ou mesmo possibilitarem 
um enfrentamento da atual crise nas águas em que vivemos? Certamente, essa não é uma pergunta fácil 
de ser respondida. 
Eu, Ricardo M. Pinto Coelho, sou docente de uma universidade pública do Brasil, a UFMG, há mais de 
30 anos. Trabalhei ainda no ensino fundamental e médio logo no início de minha carreira de professor. 
Centenas ou mesmo milhares de alunos já frequentaram as minhas aulas e práticas. Já convivi com 
dezenas de docentes de todos os níveis. Já coordenei cursos de graduação e pós-graduação e algumas 
dezenas de cursos de extensão e cursos a distância. Participei de centenas de eventos nas áreas 
ambientais e nas áreas de educação e do ensino superior. Considerando essa experiência, posso afirmar 
que muito ainda resta a ser feito na educação brasileira, quando se trata de educação ambiental e mais 
especificamente de educação para as águas. 
Quando se discute o que deve ser feito para melhorar a educação no Brasil, fala-se muito em salários, em 
infraestrutura, em programas de capacitação mais adequados, em democratização e universalização dos 
acessos ao ensino. Tudo isso tem a ver e deve ser levado a sério. Entretanto, acredito que um dos maiores 
males da educação ambiental no País reside em uma questão muito simples: o educando, em geral, tem 
muito acesso à informação mas pouquíssimo acesso à prática. Não temos a tradição da experimentação 
científica na educação ambiental e muito menos temos a tradição de sair para o campo e associar o 
que vemos no campo com a teoria extraída das aulas e dos livros e das infinitas discussões em classe 
e fora dela. Essa carência do contato com a realidade em campo pode ser generalizada para todos os 
níveis: da pré-escola ao pós-doutoramento. Entender a magintude da crise nas águas que afeta não só 
o País mas todo o mundo, pressupõe um contato permanente com o mundo real.  Sair para o campo, 
é  conhecer a realidade que nos cerca. É muito comum, oferecermos aos nossos alunos interessados 
no meio ambiente a deliciosa experiêcia prática de conhecer uma belíssima Unidade de Conservação. 
Tudo é muito lindo e maravilhoso. No entanto, para aplicarmos os fundamentos dos instrumentos legais 
vistos, é preciso contextualizar em nossos educandos a teoria dada aos problemas reais existentes. 
Os educadores devem estimular nos educandos a constante busca de soluções. Dentro dessa ótica, 
acredito que seja a hora de repensar toda a estratégia de ensino de Ciências Ambientais em todos os 
níveis, em todas as escolas e universidades do Brasil. A grande verdade é que temos o conhecimento, 
mas não sabemos como e onde vamos aplicá-lo.


